PARECER Nº 1770,  DE  2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 761, DE 2010 E 466, DE 2012
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe torna obrigatória a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos, pessoas com deficiência físico-motora e gestantes nas praças de alimentação dos “shoppings centers” comerciais e restaurantes do Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 142ª a 146ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26 de novembro de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.  Inicialmente a proposta foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 05 e 06) ao PL nº 761/2010. Na sequência do processo legislativo, foi anexado ao supracitado, a pedido da Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei nº 446/12, do nobre Deputado Carlos Grana, nos termos do artigo 179 do XIV CRI.

Posteriormente, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de ser analisada nos termos do artigo 31, §13 do Regimento Interno desta Casa, recebendo manifestação contrária da nobre Deputada Rita Passos (fls. 08 a 10).

Ato contínuo, o autor do PL nº 761/2010, apresentou, nos termos regimentais, requerimento para que fosse designado Relator Especial para analisar os projetos de lei em questão (fls. 11). Tal pedido foi deferido pela Presidência da Casa, resultando na nomeação deste Deputado (fl 12). 


Isto posto, na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria, reiteramos que não só não há óbice constitucional ou infra-constitucional para sua aprovação nesta Comissão como já aponta o próprio parecer do CCJ.


No mais, à luz dos direitos humanos, compreende-se que o referido projeto de lei é conveniente e oportuno na forma em que este foi concebido, pois se encontra em perfeita harmonia com o princípio constitucional da igualdade na forma em que aquele se encontra na Lei Maior: igualdade em sentido substancial, isto é, não um meio de igualar desiguais, mas sim instrumento de converter desiguais em iguais; igualdade como direito social.


Isso repercute sobre todo o sistema, da administração pública à jurisdição, passando pela legislação. A figura do hipossuficiente é reconhecida constitucionalmente, tanto que isso se repercute na legislação mediante inúmeras normas com fundamento axiológico na existência concreta de desigualdades de possibilidades e condições.  É o caso do Estatuto da Criança e do Adolescente, do Código do Consumidor entre outros. Ainda, segundo o eminente Professor Celso Antônio Bandeira de Mello:

“Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferenciada” 

A referida “adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado” manifesta-se no caso concreto no consenso social e científico de que idosos, pessoas com deficiência físico-motora e gestantes precisam de atenção e cuidados especiais, sobretudo naquilo que envolva o seu bem-estar físico.

Ainda convém lembrar que reservas de vagas para os referidos grupos, em restaurantes e praças de alimentação de shoppings, se coaduna com disposições legais já existentes no que toca à reserva de vagas em estacionamentos dos portadores de necessidades especiais.

Em que pese a manifestação contrária da nobre deputada Rita Passos e do voto em separado do nobre deputado Rafael Silva, entendemos não representar óbice à aprovação do referido Projeto de Lei a falta de dispositivo que permita que, na ausência de tais hipossuficientes, o uso de tal reserva de vagas pelo “público em geral”. 

Entendemos que as vagas devem estar permanentemente à disposição dos vulnerados, do contrário a finalidade do referido Projeto de Lei já estaria frustrada de pronto. Caso estas estivessem ocupadas, os hipossuficientes que chegassem ao recinto restariam sem lugar, uma vez que o público em geral não seria obrigado a ceder-lhes assento – e, mesmo que fosse o caso, seria pouco razoável fazê-lo durante a refeição. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 761 de 2010, nos termos em que este foi apresentado pelo Autor, uma vez que este, além de todas as razões acima apontadas, ainda alberga o espírito do Projeto de Lei n. 466/2012, ora anexado, que restaria assim rejeitado.

a)Adriano Diogo – Relator Especial
